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Simpósio: 12 - MEDIAÇÃO COMO MECANISMO E GARANTIA DO ACESSO À JUSTIÇA 
 
RESUMO: Consta na Constituição Federal Brasileira (1988), em seu artigo 5º, inciso XXXV, 
o princípio do acesso à justiça como direito fundamental. Contudo, a prestação jurisdicional 
encontrava, até 2015, obstáculos quanto à celeridade processual, em decorrência da burocracia 
e da escassa aplicação dos mecanismos de resolução de conflitos existentes. As Resoluções de 
Conflitos são mecanismos colaborativos, aplicáveis por diversas áreas do conhecimento, que 
visam restabelecer a harmonia social, tanto nas esferas judicial como extrajudicial. Dos diversos 
mecanismos temos a Mediação, baseada no diálogo entre as partes, a fim de que construam, de 
forma consensual, uma solução para o litígio encontrado. Assim, torna-se pertinente a inovação 
trazida no Brasil pelo novo Código de Processo Civil – CPC (Lei Federal N.º13.105/2015, de 
16 de março), onde a Mediação foi incorporada ao arcabouço jurídico e passou a ser aplicada 
como um dos métodos mais efetivos para a solução real dos conflitos. Essa técnica visa não a 
indução de um mero acordo, mas a solução real do conflito, através da articulação da solução 
do litígio pelas próprias partes, onde todos ganham (conceito do “ganha-ganha”). Essa técnica 
potencialmente proporciona maior agilidade aos processos e reduz a quantidade de 
julgamentos. A investigação ora apresentada objetiva analisar a importância da Mediação como 
meio de acesso célere e seguro à justiça. Como passo metodológico inicial, identificou-se, na 
produção bibliográfica sobre o tema, as características da mediação: seus conceitos, etapas e 
métodos, sua distinção entre os demais mecanismos de solução de conflitos, e seus princípios 
norteadores. Posteriormente, analisaram-se as alterações inseridas no novo Código de Processo 
Civil, de forma a se compreender as inovações aplicadas no cotidiano jurídico e o impacto que 
a Mediação traz como forma de qualificar o acesso à justiça aos cidadãos. Através de estudo de 
caso, observou-se, por fim, a aplicação do mecanismo da Mediação. Como resultado, este 
trabalho observou que a Mediação é um método que fornece à sociedade uma forma mais eficaz 
de acesso à justiça e de pacificação social, já que abrange mais que o próprio litígio, 
proporcionando o “ganha-ganha” às partes envolvidas. 
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